
 
 

CONTRATO Nº 089/2025 

 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE MOZARLÂNDIA, E A EMPRESA VL 

CONSTRUTORA LTDA. 

 

O MUNICÍPIO DE MOZARLÂNDIA-GO, inscrita no CNPJ nº. 01.135.227/0001-07 com sede na Rua São 

Paulo, s/n, Centro, na cidade de Mozarlândia - GO, neste ato representada por sua gestora a Senhora 

Cleicinara Pereira Rosatto Junqueira, inscrita no   CPF   nº 053.039.951-27 doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa VL CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

35.220.521/0001-39, com sede na Rua SEMPRE VIVA, QD.19, LT.10, S/N, CASA 02, JARDIM ROSA DO SUL, 

CEP: 74.975-270, município de Aparecida de Goiânia - GO, neste ato por intermédio do seu representante 

legal a Sra. VERA LUCIA LEANDO DA SILVA, RG nº: 3310338, CPF nº: 839.220.751-34, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 2656/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Concorrência Eletrônica nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRA, 

VISANDO CONSTRUÇÃO DA CRECHE E ESCOLA INFANTIL – CRECHE TIPO 1 – SETOR DOS LAGOS – 

MOZARLÂNDIA-GO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

  O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma da Lei 14.133/2021. 

  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

CONTRATO, conforme artigo 125, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Memorial Descritivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

  A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste instrumento, especificado(s) e 

quantificado(s) na cláusula primeira, ao preço líquido de R$ 4.530.000,00 (quatro milhões, quinhentos e trinta 

mil reais), considerando o valor final da licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

  O pagamento será efetuado em 12 (DOZE) parcelas, conforme o cronograma-físico do 

processo administrativo 2656/2025, mediante apresentação da nota fiscal, medições Folhas - Resumo (Boletim 

de Medição), a serem aferidas pela FISCALIZAÇÃO ENGENHARIA DO MUNICÍPIO E PELO GESTOR DO 

CONTRATO, contendo a relação de serviços, quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais, 

inclusive acumulados, físico e financeiro, sendo pagos até o 15° dia APÓS O ACEITE E PROTOCOLO DA FATURA. 

  Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do calendário 

semanal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, 

imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período. 

  Será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal/Fatura os seguintes dados bancários 

para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente com dígito 

 

CLÁUSULA SETIMA – REAJUSTE 

  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses. 

  Em caso de prorrogação do instrumento contratual nos termos do art.107, da Lei 14.133/21, 

este se dará por aditamento contratual, tendo como fator de correção o IPCA ou outro que viera substituí-lo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  São obrigações do Contratante: 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e, demais anexos ao 

processo de licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica nº 003/2025; 

3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

6. Comunicar a empresa quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 



 
 

11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1. Manter preposto aceito pela Administração do serviço para representá-lo na execução do contrato.  

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(art. 137, 

II); 

3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução; 

4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo como Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos,  caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6. O contratado deverá entregar ao fiscal do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 

 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa do Município; 

 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 

 certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
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 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram  as  referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES PARA DISPENSA DA RETENÇÃO NA FONTE DAS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS 

10.1 Conforme o artigo 114, inciso II, Instrução Normativa 2.110/2022, conforme inciso II e III, do caput e 

no, do Art. 7º da Instrução Normativa 2.021/2021, conforme artigo 3º da Instrução Normativa 2.061/2021, 

a retenção das contribuições previdenciárias é dispensada em caso de empreitada total, com a 

responsabilidade pela retenção recaindo sobre a CONTRATADA. Para garantir a dispensa é fundamental que a 

CONTRATADA atenda aos requisitos da Receita Federal, confirme detalhado nos subtópicos abaixo. A não 

observância dos itens listados acarretará na retenção na fonte, conforme os Artigos 116,117,118 e 119 da 

Instrução Normativa RFB n. 2.110/2022 no que lhe couber. 

10.2 Obrigação da Construtora: nos termos da Instrução Normativa n. 2.021/2021, Art. 7ª, inciso III, a 

CONTRATADA deve encaminhar o cartão CNPJ para comprovar que sua atividade principal e exclusivamente 

construtora; 

10.3 Obrigação da Construtora: nos termos da Instrução Normativa 2.061/2021, Art. 3ª, a construtora deve 

registrar a Obra que é objeto desse contrato no E-CAC Cadastro do CNO (Cadastro Nacional de Obras); 

10.4 Obrigação da Construtora: Transcrever o número do registro do CNO na nota fiscal e anexar o espelho 

do CNO cadastrado na nota fiscal e enviar ao departamento contábil ou financeiro da Prefeitura de 

Mozarlândia/GO; 

10.5 Obrigação da Construtora: nos termos da Instrução Normativa n. 2.021/2021, Art. 7ª, inciso II, 

comprovar que a construtora é devidamente registrada no CREA.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO CONTRATUAL 

  Fica designado como gestor do contrato a Sra. Terezinha Ferreira da Silva Leite, Gestora do 

Fundo Municipal de Educação do Município de Mozarlândia GO, para realizar a gestão estratégica do contrato, 

incluindo eventuais problemas e ações a serem tomadas. 

  Fica designada o servidor, Sr. Antônio Carlos Pereira, inscrita no CPF 491.340.271-49, para 

realizar a fiscalização do presente contrato, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato e de tudo dará ciência à administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “12.1.1”, 

“12.1.2” e “12.1.3” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “12.1.4”, “12.1.5”, “12.1.6” e  “12.1.7”  do  subitem  acima  deste  Contrato, bem como nas alíneas 

“12.1.1”,  “12.1.2” e  “12.1.3”, que justifiquem a imposição  de penalidade mais grave (art. 156, §5º,da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

12.3 Multa: 

12.3.1  moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.3.2 moratória de 0,5% (cinco decimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 1% (um por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 
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O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

12.3.3 compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

12.4 Antes da aplicação da multa será facultada a  defesa  do  interessado  no prazo de15 (quinze) dias 

úteis, contado  da  data  de  sua  intimação (art. 157, da Lei  nº  14.133, de 2021). 

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº14.133, de 2021). 

12.6 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente coma multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

12.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão  patrimonial,  e, nesse caso,  todos os  efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou  

à  empresa  do  mesmo  ramo  com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a  obrigatoriedade  de análise jurídica  prévia  

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) e, no Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado de Goiás (TCM-GO). 

12.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.15 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na formada Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 

138 e 139 da mesma Lei. 

  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 Indenizações e multas. 

  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação discriminada: 

20.06.12.365.0046.1017.4.4.90.51 - OBRAS E INSTALACOES. 

  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma  do  art.  136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

17.1 - Conforme o artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/21, será exigida a prestação de garantia para assegurar 

a execução do contrato resultante desta Concorrência Eletrônica.  

17.2 - A empresa contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia, conforme § 1º 

do Art. 96:  

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;  

II. Seguro-garantia;  

III. Fiança bancária;  

IV. Título de capitalização custeado por pagamento único.  

17.3 - O valor da garantia será de 5% do valor total do contrato, atualizável conforme as condições contratuais 

e artigo 98 da Lei Federal 14.133/2021. 

17.4 - Em caso de escolha da modalidade de seguro-garantia (inciso II, da clausula 17.2), a garantia deverá 

ser fornecida no prazo mínimo de um mês, contado da data de homologação da licitação e antes da assinatura 

do contrato, conforme § 3º do Art. 96. Para as demais modalidades, a garantia deve ser apresentada até 5 

dias úteis antes da assinatura do contrato.  

17.5 - A garantia será liberada ou restituída 30 dias após o término do contrato e o recebimento definitivo 

das obras, mediante autorização da Secretaria Municipal de Obras e parecer favorável da Assessoria Jurídica.  

17.6 - A devolução da garantia não exime a contratada de responsabilidades legais e contratuais.  

17.7 - A não prestação da garantia no prazo estipulado resultará na desclassificação da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

19.1 As partes se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a informação e/ou dados 

pessoais confidenciais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo 

assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das 

suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se 

encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 

19.2 As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições legais 

vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las 

identificáveis, utilizando de tais dados para finalidades legítimas e apenas nas hipóteses permitidas por lei, 

estabelecendo a base legal mais adequada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

20.1  O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro de Mozarlândia, 

Estado de Goiás, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

  Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada o presente contrato que, lido e 

achado conforme, vai assinado pelas partes. 

 

 

Mozarlândia/GO, 23 de julho de 2025. 

 

 

 

_________________________________ 

CLEICINARA PEREIRA ROSATTO JUNQUEIRA 

Gestora Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________ 

VL CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 35.220.521/0001-39 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1º Nome:_______________________________________ CPF:_________________________ 

2º Nome:_______________________________________ CPF:_________________________ 
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